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Termo de Referência 6/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2024 343043-SUPERINTENDêNCIA DO IPHAN EM 
TOCANTINS - TO

MARCOS VAGNER ROSSETI 
ROMERO

11/10/2024 16:21 
(v 3.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 8/2024 01422.000329/2024-58

1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais para manutenção corretiva  dos veículos Oficiais do IPHAN-TO,
caminhonete FORD RANGER 4X4, Placa MWP-0353, e caminhonete Mitsubishi L200 Triton, Placa
QWB8863, por meio de dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021 e da última atualização dos valores estabelecidos, conforme Decreto Nº 11.317,
de 29 de dezembro de 2022  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências,
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR TOTAL
R$

1 BOMBA D`ÁGUA 478572 Unidade 1 388,00 388,00

2 ADITIVO DE 
RADIADOR

478567 Litro  3  32,00 96,00

3
BATERIA 90 

AMPERES - L200 
TRITON

245348 Unidade 1 1.145,82 1.145,82

  TOTAL R$ - - -   1.629,82

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo para entrega dos materiais será de no máximo 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento da Nota de Empenho. ​​​​​​
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O veículo Oficial do IPHAN-TO - caminhonete FORD RANGER 4X4, Placa MWP-0353, está
danificada, sem uti l ização, necessitando  de manutenção
corretiva,  reparo necessário  (Substituição da Bomba D` água e reposição de aditivo do radiador),
para que possa voltar a circular.

A Chefe do Escritório Técnico do IPHAN-TO em Natividade a senhora Karen Gonçalves de Araújo
nos relatou que o Veículo Oficial desta Superintendência, a caminhonete Mitsubishi L200 Triton,
Placa QWB8863, que encontra-se naquele escritório, está com a bateria danificada, necessitando
de substituição. 

2.2. Através do processo nº 01422.000086/2020-24, contrato nº 02/2020,  empresa contratada
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA será  realizado somente os
serviços, pois, conforme informação da COREL do IPHAN em Brasília, não há mais saldo contratual
disponível para aquisição de materiais, somente serviços.

2.3. Pelo exposto, para que tenhamos todos os veículos oficiais desta superintendência em
condições de uso, faz-se necessário a aquisição dos materiais descritos no item 1.1., para a
realização da manutenção corretiva dos veículos Oficiais do IPHAN-TO, Caminhonetes FORD
RANGER 4X4, Placa MWP- 0353, e Mitsubishi L200 Triton, Placa QWB8863, por meio de dispensa

, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e da últimade Licitação
atualização dos valores estabelecidos, conforme Decreto Nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, 
por meio do menor preço por item.

 

 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A solução se dará com  a aquisição dos materiais, descritos no item 1.1. deste Termo de
Referência, para que seja realizado a manutenção dos referidos veículos, para que possam voltar a
circular.

 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:
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4.1. Os fornecedores deverão dar  preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local;

4.2. Produzir utilizando recursos com maior eficiência   na utilização de recursos naturais, como
água e energia;

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do material será de no máximo 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da
respectiva Nota de Empenho, .em remessa única

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues com a respectiva nota fiscal no endereço: ACNE 01, CONJ. 01,
AV. JK, RUA NE 01, LOTE 41A, EDIFÍCIO ENCANEL, 5 ANDAR, Palmas - TO, CEP: 77006-016.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor) 

 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A entrega do material deverá ser realizada em remessa única, após o recebimento da
respectiva Nota de Empenho.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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Fiscalização

6.3. A aquisição do material deverá ser acompanhada e fiscalizada por(s) fiscal(is), ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Administrativa

6.4. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

Gestor do Contrato

6.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.6. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.7. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.8. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

(cinco)proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5   dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

15 (quinze) dias úteis,7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo

15 (quinze) dias úteisserá de até .

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto.

Liquidação

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.8.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do órgão contratante;

7.9.4. o valor a pagar; e

7.9.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
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7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.24. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

Forma de fornecimento
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integral. 8.2. O fornecimento do objeto será 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.5. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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 8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 1.629,82

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Os materiais estão detalhados abaixo, conforme pesquisa de preços realizadas e anexas ao
processo (SEI nº 5675781), sendo o menor preço apresentado de:

TEM ESPECIFICAÇÃO  QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO R$
VALOR TOTAL 
DOS ITENS R$

PESSOA 
JURÍDICA

1 BOMBA D` ÁGUA 1 388,00 388,00

 Serrana C. 
Automotivo 
LTDA (SEI 
nº 5675669)

2
ADITIVO DE 
RADIADOR

3 Litros 32,00 96,00

 Serrana C. 
Automotivo 
LTDA (SEI 
nº 5675669)

3

BATERIA 90 
AMPERES - 

MITSUBISHI L200 
TRITON

1 1.145,82 1.145,82
Marca Motors 
Veículos (SEI 
nº 5675760);

  VALOR TOTAL DOS 
MATERIAIS R$  - - 1.629,82 -

Obs.: Em consulta sobre a  regularidade fiscal  no SICAF - e ao site oficial da SEFAZ-TO (SEI
nº  5696950), constatou-se que a empresa  RM Baterias - Razão Social MARLEDES JOSE

  , não possui habilitação Fiscal, pois não possui regularidadeHILARIO - CNPJ 00.802.909/0001-63
com a Fazenda Estadual, em contato telefônico realizado pela funcionária terceirizada Jany Reis da
Silva, a referida empresa foi  informada para que enviasse para o e-mail da divisão administrativa
desta autarquia a certidão de regularidade fiscal estadual válida, mas a empresa não enviou,
portanto, não será possível realizar a aquisição de materiais desta empresa, nos itens que
apresentou o menor preço, por não possuir Habilitação Fiscal, conforme item 8.15. deste Termo de
Referência.

9.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.629,82 (um mil e seiscentos e vinte e nove
reais e oitenta e dois centavos).
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: 343043;

II - Fonte de Recursos: 1000000000;

III - Programa de Trabalho: 226045;

IV - Elemento de Despesa: 33.90.39;

V - Plano Interno: C20004IP014;

 

Palmas - TO, 11 de outubro de 2024.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCOS VAGNER ROSSETI ROMERO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 11/10/2024 às 16:16:52.

 

 

 

 

 

 

ANAXIMANDRO FERNANDES DE OLIVEIRA CAMARGOS
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 11/10/2024 às 16:18:10.

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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SILBERTO DOS SANTOS SILVA
Chefe da Divisão Administrativa do IPHAN-TO

 Assinou eletronicamente em 11/10/2024 às 16:20:44.
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